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Resumo 
Este artigo aborda o tema cidadania e direitos, fazendo um breve histórico das 
conquistas da classe trabalhadora no marco da legalidade vigente. Abordamos o conceito de 
cidadania para Marx, para quem se faz necessário distinguir a emancipação política da 
emancipação humana, visto que esta última é incompatível com o capitalismo. 
Problematizamos também o conceito de liberdade e de cidadania, fazendo uma síntese da 
dialética materialista histórica formulada por Marx.  
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CITIZENSHIP AND RIGHTS: A BRIEF HISTORY OF THE ACHIEVEMENTS  
OF THE WORKING CLASS 
 
Abstract 
This article discusses the topic citizenship and rights, making a brief history of the 
achievements of the working class within the law. We have dealt with the concept of 
citizenship to Marx, for whom it is necessary to distinguish political emancipation of human 
emancipation, since this latter is incompatible with capitalism. Also problematize the concept 
of freedom and citizenship, making a synthesis of the materialistic dialectic historic 
formulated by Marx. 
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1- Discutindo o conceito de cidadania 
 
Um dos pontos centrais para a discussão da cidadania e dos direito é a compreensão de 
que a primeira é uma forma de protagonismo político nos marcos da legalidade vigente. A 
cidadania pressupõe autonomia, ou seja, saber escolher, poder escolher e efetivar escolhas, 
intervindo nos negócios da sociedade e do Estado. Ela não se limita ao recebimento, mas ao 
uso dos recursos econômicos, sociais, políticos e culturais da ordem burguesa para atuar no 
espaço público. É pela criação, recriação, invenção e reinvenção de instituições democráticas 
e públicas que o cidadão exerce sua autonomia. Essas instituições são a armadura material dos 
direitos da cidadania.  
Partindo, então, da compreensão de que há um pacto estabelecido, definindo os papéis 
(direitos e deveres) do cidadão na sociedade, indagamos como fica a ideia de contínua criação 
de direitos? É possível ao cidadão ser ativo, exercer sua autonomia, mesmo em condições em 
que as instituições lhe sejam desfavoráveis? 
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A cidadania pressupõe a existência de condições sociais e institucionais que 
possibilitam ao conjunto dos cidadãos a participação ativa na formação do governo e, em 
consequência, no controle da vida social (Coutinho, 2000:50). 
Coutinho (2000:50) recupera o conceito de alienação de Marx, para dizer que: 
 
(...) os indivíduos constroem coletivamente todos os bens sociais, toda riqueza 
material e todas as instituições sociais e políticas, mas não são capazes – 
dada a divisão da sociedade em classes antagônicas – de se apropriarem 
efetivamente desses bens por eles criados. A democracia pode ser 
sumariamente definida como a mais exitosa tentativa até hoje inventada de 
superar a alienação na esfera política. (Coutinho, 2000:50). 
 
Cidadania, para Coutinho (2000), é a capacidade de apropriação dos bens socialmente 
produzidos e de atualização de todas as potencialidades de realização humana, abertas pela 
vida social, em cada contexto historicamente determinado – capacidade esta, conquistada por 
alguns indivíduos ou por todos os indivíduos (numa democracia efetiva). 
 
A cidadania não é dada aos indivíduos de uma vez para sempre, não é algo 
que vem de cima para baixo, mas é resultado de uma luta permanente, 
travada quase sempre a partir de baixo, das classes subalternas, implicando 
assim, um processo histórico de longa duração. (Coutinho, 2000:51). 
 
 
A noção de cidadania não tem origem no mundo moderno, embora nele tenha 
encontrado a sua máxima expressão teórico-prática. Diferentemente de sua acepção moderna, 
a cidadania, entre os gregos, estava longe de ter uma dimensão universal. 
A cidadania se limitava aos chamados direitos políticos, ou seja, os direitos de 
participação no governo; fazia discriminações e separava as pessoas por classes sociais. Não 
havia ainda os modernos direitos civis (de liberdade de pensamento e de expressão). 
Para Couvre (2002:16-17), 
 
A cidadania está relacionada ao surgimento da vida na cidade, à capacidade 
de os homens exercerem direitos e deveres de cidadão. Na atuação de cada 
indivíduo, há uma esfera privada (que diz respeito ao particular) e uma esfera 
pública (que diz respeito a tudo que é comum a todos os cidadãos). Na polis 
grega, a esfera pública era relativa à atuação dos homens livres e à sua 
responsabilidade jurídica e administrativa pelos negócios públicos. (...) Mas a 
democracia grega era restrita, pois incluía apenas os homens livres, deixando 
de fora mulheres, crianças e escravos. 
 
Já na modernidade, entre os séculos XVII e XVIII, vigorava na Europa o absolutismo 
dos reis, que governavam sem nenhuma limitação. A sociedade era dividida em classes, mas 
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apenas nobres proprietários de grandes extensões de terras gozavam de privilégios, em 
detrimento da burguesia e dos trabalhadores. 
Contra as arbitrariedades e injustiças praticadas pelos reis absolutistas e pela nobreza, 
burgueses se uniram aos trabalhadores, desencadeando uma série de revoluções burguesas. 
Com a Revolução Gloriosa, na Inglaterra, nos anos 1688 e 1689, o rei perdeu todos os seus 
poderes, a burguesia dominou o Parlamento e o liberalismo como referencial teórico surgiu. 
Em 1760, a Revolução Industrial coloca em cena a classe operária, que em face da exploração 
do seu trabalho, iniciou um movimento para o reconhecimento de seu direito a ter direitos. 
Em 1776, as colônias da Inglaterra na América do Norte proclamaram sua independência e, 
em 1787, criaram os Estados Unidos da América. Com a Revolução Francesa (em 1789), o 
ideário liberal se expandiu para o mundo, assentado na tríade liberdade, fraternidade e 
igualdade. 
Com essas revoluções, surgem as Cartas Constitucionais, que se opõem às normas da 
sociedade feudal e do regime monárquico ditatorial, anunciando a formação do Estado de 
Direito. Este surge para estabelecer direitos iguais a todos os homens, ainda que perante a 
lei, e acenar com o fim da desigualdade a que os homens sempre foram relegados. (Couvre, 
2002, p. 17). 
Inicialmente, a cidadania tinha um conteúdo mais universal identificado com a 
burguesia revolucionária. No entanto, com a ascensão da burguesia e consolidação do 
capitalismo, desenvolveram-se ideias e práticas diferentes no que diz respeito à cidadania, que 
vincularam os direitos aos que têm propriedade. Por exemplo, John Locke, no século XVII, 
construiu seu pensamento político, afirmando que existiam direitos naturais inalienáveis, entre 
os quais era priorizado o direito à propriedade, que incluiria não só os bens materiais dos 
indivíduos, mas também sua vida e sua liberdade (Coutinho, 2000:52). 
 
Os indivíduos enquanto indivíduos, enquanto seres humanos (e não mais 
enquanto membros da polis, como entre os gregos, ou enquanto membros de 
determinado estamento, como na Idade Média) possuíam direitos. Para 
garanti-los, deveriam contratar entre si a criação de um governo, de um 
Estado, já que esses direitos naturais estariam ameaçados no plano pré-
político “estado de natureza”. A tarefa primordial do governo, para Locke, 
seria precisamente a garantia desses direitos naturais, que ele considerava 
inalienáveis. (Idem). 
 
 
Esse pensamento, denominado jusnaturalismo, foi revolucionário, quando afirmou a 
liberdade individual contra as pretensões despóticas do absolutismo e negou a desigualdade 
de direitos sancionada pela organização hierárquica e estamental do feudalismo. E acabou se 
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tornando a ideologia da classe burguesa, quando justificou a desigualdade material entre os 
homens, ao defender o direito à propriedade, que englobava também o direito sobre os bens 
produzidos pelo trabalhador assalariado. 
Para Coutinho (2000), essa ideia de direitos naturais é equivocada e tem uma limitação 
classista. Os indivíduos não nascem com direitos. Eles são fenômenos sociais e históricos e só 
existem, efetivamente/ concretamente, no quadro da vida social e do Estado. Ou seja, eles 
adquirem materialidade na sua formulação legal e são reveladores das relações entre o Estado 
e a sociedade civil em diferentes países. Portanto, estão sujeitos às condições políticas, 
econômicas e culturais particulares a cada um desses países. 
Também Bobbio (1992:5) ressalta o fato de que os direitos são direitos históricos, ou 
seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas 
liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem 
de uma vez por todas.  
Os direitos envolvem lutas por espaços de poder e embates de interesses e ações dos 
sujeitos sociais. Enquanto estratégias de enfrentamento das desigualdades sociais, os direitos 
são forjados num campo contraditório, onde nem sempre a sua garantia legal é efetiva. 
 
As demandas sociais, que prefiguram os direitos, só são satisfeitas quando 
assumidas nas e pelas instituições que asseguram uma legalidade positiva. 
(...) Os direitos têm sempre sua primeira expressão na forma de expectativas 
de direito, ou seja, de demandas que são formuladas, em dado momento 
histórico determinado, por classes ou grupos sociais. (Coutinho, 2000:53). 
 
 
Marshall (1967:29) insistiu na dimensão histórico-processual dos direitos, definindo 
cronologicamente, três níveis de cidadania no mundo moderno (civil, política e social), que 
dizem respeito respectivamente aos direitos civis, conquistados no século XVIII; aos direitos 
políticos, conquistados no século XIX; e aos direitos sociais, conquistados no século XX. 
Para Marshall (1967), os direitos civis surgiram na Inglaterra, após a Gloriosa 
Revolução, de 1688, com a consolidação da monarquia constitucional. Esses direitos 
resultaram das demandas da burguesia em ascensão, no momento histórico em que essa classe 
representava todos os que não eram aristocratas nem membros do clero em sua luta contra o 
Estado absolutista (que representava os interesses destes últimos). Ou seja, os direitos civis 
são aqueles que Locke chamava de direitos naturais inalienáveis. São eles: o direito à vida, à 
liberdade de pensamento e de movimento (de ir e vir) e à propriedade. 
Os direitos civis, de natureza individual e privada, foram caracterizados por Marx, em 
A questão judaica, como meios de consolidação da sociedade burguesa. Ele critica o fato de 
 5 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
que esses direitos, embora necessários, não são o bastante para realizar a emancipação 
humana. Para que haja emancipação humana ou cidadania plena, é preciso que o direito de 
propriedade seja efetivamente universal, garantindo a todos a apropriação dos frutos do 
próprio trabalho. É preciso que a propriedade deixe de ser privilégio e passe a ser socializada, 
universalizada. 
O historiador brasileiro Carvalho (2003:9), conceitua os direitos civis da seguinte 
forma: 
 
Direitos civis são os direitos fundamentais à vida, à liberdade, à propriedade, 
à igualdade perante a lei. Eles se desdobram na garantia de ir e vir, de 
escolher o trabalho, de manifestar o pensamento, de organizar-se, de ter 
respeitada a inviolabilidade do lar e da correspondência, de não ser preso a 
não ser pela autoridade competente e de acordo com as leis, de não ser 
condenado sem processo legal regular. São direitos cuja garantia se baseia 
na existência de uma justiça independente, eficiente, barata e acessível a 
todos. São eles que garantem as relações civilizadas entre as pessoas e a 
própria existência da sociedade civil surgida com o desenvolvimento do 
capitalismo. Sua pedra de toque é a liberdade individual.  
 
Os direitos políticos, de votar e de ser votado, de associação e de organização, 
retomam aquela dimensão da cidadania que era própria aos gregos: de tomar parte das 
decisões que envolvem o conjunto da vida social e do Estado. Esses direitos, até o final do 
século XIX, foram negados à grande maioria da população, pelos regimes liberais da época. A 
generalização desses direitos é produto das lutas da classe trabalhadora. 
Os direitos civis e políticos são também conhecidos como direitos de primeira 
geração. Estão fundados na ideia de liberdade, esses direitos são exercidos pelos homens, 
individualmente, tendo como princípio a oposição à presença intermediária do Estado para 
seu exercício. No caso dos direitos civis, o titular deve exercê-los contra o poder do Estado e, 
no caso dos direitos políticos, na esfera de intervenção do Estado. 
Para Carvalho (2003, p. 9-10), 
 
(...) é possível haver direitos civis sem direitos políticos. Estes se referem à 
participação do cidadão no governo e na sociedade. Seu exercício é limitado 
à parcela da população e consiste na capacidade de fazer demonstrações 
políticas, de organizar partidos, de votar e ser votado. (...) Se pode haver 
direitos civis sem direitos políticos, o contrário não é viável. Sem os direitos 
civis, sobretudo a liberdade de opinião e organização, os direitos políticos, 
sobretudo o voto podem existir formalmente, mas ficam esvaziados de 
conteúdo e servem antes para justificar governos do que para representar 
cidadãos. Os direitos políticos têm como instituição principal os partidos e 
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um parlamento livre e representativo. São eles que conferem legitimidade à 
organização política da sociedade. Sua essência é a ideia de autogoverno. 
 
Os direitos sociais foram reivindicados pelos trabalhadores ao longo de todo o século 
XIX e assumidos, parcialmente, no século XX. São precisamente os que permitem ao cidadão 
participar minimamente da riqueza material e espiritual criada pela coletividade. 
 
(...) Tal como no caso dos direitos civis e políticos, mas de modo ainda mais 
intenso, o que se coloca como tarefa fundamental no que se refere aos direitos 
sociais não é o simples reconhecimento legal-positivo dos mesmos, mas a luta 
para torná-los efetivos. A presença de tais direitos nas Constituições, seu 
reconhecimento legal, não garante automaticamente a efetiva materialização 
dos mesmos. Esse é, em particular, o caso do Brasil. Mas, embora a 
conversão desses direitos sociais em direitos positivos não garanta sua plena 
materialização, é muito importante assegurar seu reconhecimento legal, já 
que isso facilita a luta para torná-los efetivamente um dever do Estado. 
(Coutinho, 2000:63-64). 
 
É na relação contraditória entre as demandas do capital e as dos trabalhadores, no 
mundo moderno já hegemonizado pela burguesia, que foram criadas as condições objetivas 
para que o acesso aos direitos fosse incluído na pauta de reivindicação das lutas das classes 
trabalhadoras. Assim, quando falamos em políticas sociais públicas, que são os instrumentos 
através dos quais se materializam os direitos sociais, temos que ter claro que elas são 
determinadas pela luta de classes. Indiscutivelmente, elas são uma conquista da classe 
trabalhadora. Mas, em determinadas conjunturas, dependendo da correlação de forças, a 
burguesia pode usá-las para desmobilizar e tentar cooptar a classe trabalhadora.  
 
Uma das questões centrais no terreno das políticas sociais tem sido 
compreendê-las em relação ao binômio concessão ou conquista. Para alguns 
estudiosos, que caracteriza as políticas sociais é o seu compromisso em 
manter a acumulação e reproduzir a força de trabalho, buscando a 
legitimação do sistema capitalista, o que traduziria a sua concepção de 
concessão. Outros entendem as políticas sociais como campo contraditório, 
onde as demandas dos trabalhadores e sua disputa por ampliar direitos 
sociais ganham visibilidade, introduzindo aí a ideia de que elas se 
constituiriam numa conquista. (Couto, 2004:60). 
 
 
No século XX, muitos outros direitos sociais se consolidaram, acabando por gerar o 
Welfare State. Este ampliou a cidadania política e acolheu a ideia de direitos, vendo na 
democracia o regime da lei e da ordem para a garantia das liberdades individuais. No entanto, 
tratou-se de uma democracia formal e não de uma democracia concreta, pois a sociedade está 
estruturada de tal modo que esses direitos não existem para a maioria da população. Daí a 
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crítica feita por Marx ao formalismo jurídico, presente na ideia de direitos do cidadão. 
Embora seja ressaltado o caráter redistributivo dos direitos sociais, materializado em políticas 
sociais públicas, sua efetividade depende de condições econômicas e da base fiscal do Estado. 
Por dependerem das condições econômicas, esses direitos enfrentam problemas quanto a sua 
viabilização e, não raro, são compreendidos como sendo resultados de um processo político, 
sem expressão no campo da materialidade das políticas sociais. 
 
 
O Welfare State foi um Estado protetor e intervencionista, implantado nos 
países desenvolvidos da Europa e dos EUA, para que as condições de 
acumulação capitalista fossem reestabelecidas. Com a crise econômica de 
1929 e com o aumento das desigualdades e tensões sociais, decorrentes do 
processo de industrialização, surgiu essa proposta de Estado social, que 
alcançou sua consolidação e desenvolvimento após a Segunda Guerra 
Mundial, notadamente nas décadas de 1950 e 1960. Este Estado interviu na 
economia (investindo em indústrias estatais, subsidiando empresas privadas, 
exercendo controle de preços, salários e taxas de juros) e assumiu encargos 
sociais ou serviços públicos sociais (saúde, educação, moradia, transporte, 
previdência social, seguro-desemprego), atendendo às demandas de 
cidadania política, como forma de evitar que rebeliões e revoluções que 
pudessem desembocar em revoluções socialistas. A crítica a essa forma de 
Estado crescia à medida que se destacavam questões gerenciais do Estado, 
principalmente no que se refere à economia, devido à dívida adquirida com 
material bélico durante a Segunda Guerra, e “supostamente”, ao aumento 
nos gastos com as políticas sociais de atendimento à população. Assim, 
quando na década de 1970 a inflação se torna insustentável, fazendo subir as 
despesas estatais, surgem propostas para os cortes dos gastos públicos. Essa 
crise chamada de “crise do Welfare State” é o que os liberais conservadores 
esperavam para retomar suas propostas de retração do Estado, de maneira 
que as partes interessadas, ou seja, o setor privado assuma o comando das 
principais ações na área de infraestrutura (transporte, saneamento, 
iluminação) e defesa do trabalhador (saúde, previdência e assistência). É o 
surgimento do Estado Neoliberal (Couto, 2004:64-73). 
 
Os direitos sociais são também conhecidos como direitos de segunda geração, sendo 
exercidos pelos homens por meio da intervenção do Estado, que tem o papel de provedor dos 
mesmos. Esses direitos respaldam-se na ideia de igualdade para enfrentar as desigualdades 
sociais e é no âmbito do Estado que os homens buscam o seu cumprimento, podendo se dar de 
forma individual ou coletiva, embora predomine a primeira forma. 
Carvalho (2003:10) afirma que: 
 
Se os direitos civis garantem a vida em sociedade, se os direitos políticos 
garantem a participação no governo da sociedade, os direitos sociais 
garantem a participação na riqueza coletiva. Eles incluem o direito à 
educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, à aposentadoria. A garantia 
de sua vigência depende da existência de uma eficiente máquina 
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administrativa do Poder Executivo Em tese eles podem existir sem os direitos 
civis e certamente sem os direitos políticos. Podem mesmo ser usados em 
substituição aos direitos políticos. Mas, a ausência de direitos civis e 
políticos, seu conteúdo e alcance tendem a ser arbitrários. Os direitos sociais 
permitem às sociedades politicamente organizadas reduzir os excessos de 
desigualdade produzidos pelo capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar 
para todos. A ideia central em que baseiam é a da justiça social. 
 
No século XX, há também movimentos, traduzidos em cartas de intenção, acordos 
políticos, leis, pactos entre os povos e organismos internacionais (como a Organização das 
Nações Unidas), fundados na ideia de solidariedade, que objetivam reconhecer os direitos de 
terceira geração, que são de natureza coletiva e difusa, podendo não apenas indivíduos, mas 
também famílias, povos e nações requererem a sua titularidade. São eles: o direito ao 
desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à autodeterminação dos povos. Esses direitos 
resultam das relações entre os povos e respondem aos conflitos armados, gerados por 
opressão política e/ ou econômica, cujas consequências devem ser de responsabilidade 
coletiva. Sua efetividade depende dos grupos de pressão e do ideário predominante na 
sociedade. 
Contribuíram para o processo de elaboração e garantia legal dos direitos a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, elaborada pela Assembleia Nacional Constituinte 
Francesa, em 1789, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborada na ONU 
(Organização das Nações Unidas) em 1948. Embora esses documentos tenham influenciado 
movimentos sociais, constituições e cartas de princípios, que dinamizaram o campo dos 
direitos, com princípios universalizantes, não asseguraram a sua efetividade. Vários 
movimentos e declarações, construídas entre os séculos XVIII e XX, contribuíram para dar 
visibilidade à luta pela universalização dos direitos civis e políticos e à busca da igualdade 
enquanto meta dos direitos sociais. 
Bobbio (1992:10) afirma que: 
 
(...) A linguagem dos direitos tem indubitavelmente uma grande função 
prática, que é emprestar uma força particular às reivindicações dos 
movimentos que demandam para si e para os outros a satisfação de novos 
carecimentos materiais e morais; mas ela se torna enganadora se obscurecer 
ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito reconhecido e 
protegido (...). 
Importa ter claro que, em diferentes momentos, em sociedades distintas e de 
maneira heterogênea e não-linear, vários segmentos sociais (mulheres, 
crianças, índios, minorias étnicas e religiosas) tiveram seus direitos 
reconhecidos, depois de várias lutas e discussões, onde tiveram força e 
legitimidade para acessá-los. Para que os direitos manifestem todo o seu 
potencial como conquistas históricas, faz-se necessário lutar intensamente 
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pela realização da cidadania e estabelecer correlações de forças favoráveis 
aos segmentos sociais efetivamente empenhados nessa realização. 
 
Segundo Bobbio (1992:32), os direitos do homem são direitos históricos que emergem 
gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações 
das condições de vida que essas lutas produzem. 
Dado o conceito de soberania popular, Coutinho (2000:61) considera um equívoco 
teórico/ histórico grosseiro falar em democracia burguesa. Para ele, liberalismo está 
vinculado, enquanto teoria e regime político, à luta da classe burguesa pela consolidação de 
uma ordem capitalista. Alguns de seus elementos, porém, transcendem essa ligação com a 
burguesia e adquirem valor universal. No entanto, as conquistas da democracia são resultantes 
das lutas dos trabalhadores contra os princípios e as práticas liberais, defendidos e praticados 
pela classe burguesa, que excluem a classe trabalhadora. 
Coutinho (2000) também não vê sentido em contrapor democracia burguesa e 
democracia proletária, já que os institutos de democracia representativa são decorrentes de um 
processo de lutas e conquistas da classe trabalhadora, que ampliou o estreito horizonte 
teórico-prático do liberalismo burguês original. 
 
(...) tudo o que limita ou substitui o mercado em nome de um direito social 
universal (ou, se preferirmos, da justiça social) é uma vitória da economia 
política do trabalho, isto é, de uma outra lógica de regulação social. Essa 
formulação marxiana (...) fundamentou a legitimidade e a possibilidade 
concreta de obter transformações substantivas por meio de reformas. 
(Coutinho, 2000:65). 
 
A construção progressiva e permanente de direitos democráticos, na modernidade, é 
contrária à lógica do capital. Essa contradição não impede a relação entre cidadania, 
democracia e capitalismo, mas se manifesta através de avanços e recuos. Primeiramente, o 
capitalismo resiste, depois recua e faz concessões, instrumentalizando a seu favor ou 
suprimindo, quando pode, os direitos conquistados. Por outro lado, a luta pelos direitos é uma 
luta contínua, densa, penosa, contraditória, plural, diferente, realizadora e possibilitadora, 
porque introduz novas lógicas não mercantis na regulação da vida social, pela ampliação 
progressiva das vitórias da economia política do trabalho sobre a economia política do 
capital (para retomarmos a expressão de Marx). (Coutinho, 2000:67). 
 
Os direitos, enquanto constitutivos de um patamar de sociabilidade, têm 
jogado papel importante na sociedade contemporânea, que, ao discuti-los, 
coloca em xeque as formas de relação que são estabelecidas, tornando tenso o 
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movimento por vê-los reconhecidos em lei, protegidos pelo Estado e, mais do 
que isso, explicitados na vida dos sujeitos concretos. (Couto, 2004:37). 
 
 
A cidadania plena não é compatível com o capitalismo. A condição de classe cria 
privilégios de um lado, e déficits de outro - obstáculos para que todos possam participar, 
igualitariamente, na apropriação de riquezas materiais e espirituais produzidas socialmente. 
Baseados em Marx (2002), consideramos que o ideal da cidadania plena, a soberania 
popular e da democracia só se realizarão com a superação radical da sociedade de classes e da 
propriedade privada: determinantes da desigualdade que impede a universalização da 
liberdade. Esse é o tema de nosso próximo item, que aborda a emancipação política e 
emancipação humana, segundo Marx. 
 
2- Cidadania para Marx: emancipação política e emancipação humana 
 
Para Marx (2002), discutir a cidadania significava problematizar a emancipação 
política e a emancipação humana. Isso porque, distintamente dos direitos do cidadão, os 
chamados direitos do homem são direitos de um membro da sociedade civil, que se encontra 
separado dos outros homens e da comunidade. Trata-se do homem egoísta, profano, simples 
indivíduo privado (individualista). 
Como Marx afirmou, há limites determinados por lei – e limites muito bem 
determinados – dentro dos quais cada um pode agir, sem prejuízo de outrem. Trata-se da 
liberdade do homem como mônada isolada, reservada para o interior de si mesma (Marx, 
2002:31). Daí resulta que, a liberdade do homem é um direito de um indivíduo circunscrito, 
fechado a si mesmo. Não se pauta nas relações entre os homens, mas na separação entre eles. 
E o que os separa é a propriedade privada – que é o direito que cada cidadão tem de dispor e 
usufruir como quiser dos seus bens e rendimentos e dos frutos do seu trabalho. Nessa 
perspectiva, os outros homens realizam e restringem a sua própria liberdade. 
Desta forma, nenhum dos possíveis direitos do homem egoísta, do homem como 
membro da sociedade civil; ou seja, como indivíduo destacado da comunidade, limitado a si 
próprio, ao seu interesse privado e ao seu capricho pessoal. Em todos os direitos do homem, 
ele mesmo está longe de ser considerado como um ser genérico; ao contrário, a própria vida 
genérica – a sociedade – surge como sistema que é exterior ao indivíduo, como restrição da 
sua independência original. Praticamente o que os une é a necessidade natural, a necessidade 
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e o interesse privado, a preservação da sua propriedade e das suas pessoas egoístas. (Marx, 
2002:33). 
O que Marx (2002) criticou foi a redução, promovida por libertadores políticos, da 
cidadania e da comunidade política a simples meio de conservação dos direitos do homem. 
Por conta disso, o cidadão foi considerado escravo do “homem” egoísta; houve degradação da 
esfera em que o homem age como ser genérico para a esfera onde ele atua como ser parcial; e 
é o homem como bourgeois e não o homem como citoyen que é considerado como o homem 
verdadeiro e autêntico. Dessa forma, membro da sociedade civil, indivíduo independente, 
egoísta, cidadão, pessoa moral são as formas assumidas pelo homem quando se emancipa 
politicamente. 
Nesses termos, a liberdade, no capitalismo, é discutida, no plano político, em função 
do dualismo “Estado e indivíduo”. Ou mais precisamente, ela se propõe no terreno dos 
direitos do indivíduo na ordem jurídica, isto é, dos direitos de que gozam os cidadãos em 
geral, em face da ação do Estado e de seu órgão que é o Governo (Prado Júnior, 1999:8-9). 
Mas, segundo este autor, não se resume a isso, visto que, no dia-a-dia dos cidadãos numa 
democracia capitalista, não é o Estado que lhe limita a ação e o coage. A argumentação deste 
autor segue:  
 
Foi assim antes do advento do Estado burguês e liberal, quando o regime 
político vigente constituía expressão do domínio de classes e categorias 
sociais juridicamente privilegiadas, como a nobreza em particular, que 
afirmavam e defendiam seus privilégios através do funcionamento daquele 
regime. Então, sim, a liberdade dos indivíduos se achava expressa e 
declaradamente, isto é, por determinação legal, limitada por um poder estatal 
a serviço de privilégios, alheio e estranho à maioria da população e a ela 
sobreposta. Numa situação dessas era possível, e mesmo suficiente, aferir a 
liberdade dos indivíduos pelos direitos e franquias que lhes eram legalmente 
outorgados. Era através desses direitos e franquias, e no interior deles, que os 
indivíduos podiam exercer sua ação. 
Nas sociedades modernas, contudo, no Estado liberal que constitui a essência 
da democracia burguesa caracterizada pela igualdade de todos perante a lei, 
e pela liberdade jurídica dos cidadãos nessa democracia burguesa onde o 
Estado se acha organizado na base dos direitos iguais de todos os cidadãos, e 
esses cidadãos podem gozar desses direitos, quem considerar e analisar o 
problema da liberdade individual unicamente em função das relações entre os 
indivíduos e esse Estado juridicamente neutro, deixa de lado o principal da 
questão, e que vem a ser as limitações que o direito de uns indivíduos traz 
para a liberdade de outros (Prado Júnior, 1999: 9-10). 
 
O Estado não intervém, em princípio, a não ser para assegurar a liberdade individual, 
impedindo que a liberdade jurídica de uns se faça em detrimento da de outros. Nessa linha de 
 12 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
raciocínio, os indivíduos nas democracias burguesas se apresentam cada qual em face dos 
demais juridicamente iguais e livres de estenderem sua ação até onde ela se chocar com a 
livre ação dos outros (Idem:10). 
Assim sendo, o limite da ação e vontade de uns está determinado pela ação e vontade 
concorrentes e isso será fixado em regra, por acordo entre as partes. É por acordos expressos 
ou táticos com os demais membros da coletividade que se fixa o raio de interferência de cada 
um, e se determina o que ele pode ou não pode fazer, a maneira como deve agir e orientar sua 
atividade (Prado Júnior, 1999:11). Observa este autor que, na vida coletiva das democracias 
burguesas, os indivíduos pautam seus atos em acordos de vontades “livremente” consentidas, 
sem intervenção ou coerção do Estado, da lei. 
 
(...) Essa liberdade consiste para cada indivíduo, em última instância, no livre 
estabelecimento e aceitação de acordos com outros indivíduos. (...) Todo 
indivíduo é livre de entrar ou não em acordo com seus semelhantes, de aceitar 
ou não estas ou aquelas condições, de discutir as condições propostas e 
apresentar as suas. Tudo isso ele fará livre de constrangimentos legais, e sem 
nenhuma intervenção das forças estranhas e vontades que não sejam as das 
partes concorrentes. E o fará em pé de igualdade com os demais indivíduos. 
Em frente uns a outros, todos os indivíduos são iguais. Essa igualdade dos 
indivíduos na liberdade de se acordarem entre si é, contudo, uma igualdade 
jurídica, isto é, uma liberdade de direito e não de fato. Em outras palavras, o 
direito, a lei não intervêm. A igualdade que o Direito burguês figura é na base 
de uma personalidade abstrata que caberia ao indivíduo em si e destacado 
das situações concretas em que se encontra ou pode se encontrar. A 
realidade, no entanto, é que os indivíduos, por força daquelas situações, são 
muito desiguais, e são particularmente naquilo que mais contribui na fixação 
dos limites e do alcance da sua ação. A saber, na sua posição dentro da 
estrutura econômica da sociedade. Decorre daí que a liberdade de cada um 
variará muito, pois será em função de desigualdade real existente à margem 
da esfera jurídica. (Prado Júnior, 1999:13). 
 
Segundo Prado Júnior (1999), o que fundamentalmente, determina e consagra a 
desigualdade entre os indivíduos é o nível econômico, a propriedade privada de cada um, ou 
seja, o domínio efetivo ou potencial, direto ou indireto, sobre as fontes (donde provêm os bens 
exigidos para a satisfação das necessidades dos indivíduos), sobre forças produtivas (sobre a 
terra, as máquinas, os equipamentos produtivos em geral) da sociedade. 
Como no capitalismo, propriedade e trabalho, ciência e tecnologia e outras conquistas 
da cultura humana deixaram de ser valores de uso – respostas às necessidades vitais dos seres 
humanos – e passaram a ser valores de troca, com o objetivo de gerar mais lucro ou mais 
capital para quem delas se apropria, a liberdade real está atrelada a estrutura hierárquica da 
sociedade burguesa – estrutura esta na qual prevalecem relações de desigualdade entre os 
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indivíduos. Nessa lógica, cada indivíduo procura estender ao máximo a sua “liberdade” e raio 
de ação, em função de seus interesses particulares e a liberdade de cada indivíduo se acha 
assim limitada pela liberdade dos demais. 
Não podemos perder de vista que a sociedade capitalista se assenta sobre o 
individualismo e, por conseguinte, sobre o antagonismo e a concorrência dos indivíduos, 
animados por seus interesses particularistas; ao contrário da vida social do socialismo, onde 
há cooperação deles, em razão de interesses gerais e coletivos. 
 
 (...) Realmente, é o interesse coletivo, que o indivíduo reconhece e aceita 
como próprio, e somente esse interesse que lhe limitará a liberdade e fixará o 
seu raio de ação. Será na base do mesmo interesse que se traçam normas 
reguladoras de sua atividade. Ao se determinar, o indivíduo o fará, no 
fundamental e essencial de sua vida, dentro de um sistema de diretrizes e 
normas inspiradas no interesse coletivo que ele conscientemente aceita como 
seu próprio. Aceitará, portanto, aquelas normas, segundo elas pautará a sua 
ação. Não se poderá assim sentir constrangido, porque não haveria como 
nem porque se determinar diferentemente. Não se propõem ordinariamente 
para ele interesses particularistas e especificamente pessoais, e por isso não 
se apresentam também para ele normas de ação próprias e distintas daquelas 
propostas dentro do sistema geral de vida coletiva da qual ele participa e em 
que todos os indivíduos cooperam em conjunto. A ação do indivíduo não se 
subordina, assim, nunca a interesses e vontades estranhas, e sua liberdade, 
portanto, nunca é sacrificada ou coarctada, como se dá a todo momento na 
democracia burguesa, por vontade e pretensões de outros indivíduos. (Prado 
Júnior, 1999: 21-22). 
 
Cabe observar que a norma é “de todos segundo suas possibilidades, a todos segundo 
suas necessidades” (Idem:29). 
Para Marx, a emancipação humana é a transformação do homem real e individual em 
ser genérico. Quando este homem tiver em si o cidadão abstrato, na sua vida empírica, no 
trabalho e nas suas relações individuais, aí sim ele será capaz de reconhecer e organizar as 
suas próprias forças como forças sociais, sem separar mais de si esta força social como força 
política.  
Em face da pergunta sobre a possibilidade positiva da emancipação humana, Marx 
(2002:58-59) respondeu que ela estaria: 
 
(...) na constituição de uma classe que tenha esferas radicais, de uma classe 
na sociedade civil que não seja somente uma classe da sociedade civil, de 
uma classe que seja a dissolução de todas as classes, de uma esfera que 
possua caráter universal porque os seus sofrimentos são universais e que não 
exige uma reparação particular porque o mal que lhe é feito não é um mal 
particular, mas o mal em geral, que já não possa exigir o título histórico, mas 
apenas o título humano; de uma esfera que não se oponha a consequências 
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particulares, mas que se contraponha totalmente aos pressupostos do sistema 
político (...); finalmente, de uma esfera que não pode emancipar-se a si 
mesma nem se emancipar de todas as outras esferas da sociedade sem as 
emancipar a todas – o que é, em resumo, a perda total da humanidade, assim, 
só pode redimir-se a si mesma por uma redenção total do homem. A 
dissolução da sociedade, como classe particular, é o proletariado (...). 
(...) o homem é para o homem o ser supremo. (...) nenhum tipo de servidão 
será abolido, se toda a servidão não for destruída. (...) não pode fazer uma 
revolução sem revolucionar a partir do fundamento (...). 
 
A resposta para a emancipação da humanidade estaria, dessa forma, vinculada à 
constituição da classe operária enquanto classe revolucionária, com um projeto sócio-político 
autônomo e capaz de transgredir (romper) completamente à ordem do capital. 
 
 
(...) não é possível libertar os homens enquanto não estiverem em condições 
de obter alimentação e bebida, habitação e vestimenta, em qualidade e 
quantidade adequadas. A “libertação” é um ato histórico e não um ato de 
pensamento, e é efetivada por condições históricas (...). (Marx, 
Engels,1999:65). 
 
 
Sendo a sociedade burguesa baseada em relações de opressão e exploração, para que 
estas relações sejam legitimadas, minimamente, são produzidas formas que velam seus 
atributos. Tais formas, alienadas e reificadas, associam-se ao feitichismo da mercadoria: a 
sociedade burguesa depende delas, para criar uma aparência coisificada da realidade social e 
mistificar os fenômenos sociais, econômicos, políticos e culturais. Ocultos, tais fenômenos 
não são vistos como processos; aparecem sob forma de coisas alheias às relações entre os 
homens e seus trabalhos.  
 
Ora, no capitalismo, não é preciso insistir no fato evidente que o poder e a 
força decisivos no estabelecimento daquelas normas que tão 
fundamentalmente interferem nas atividades do trabalhador e dispõem sobre 
seu programa de vida, são de natureza privada e se estabelecem em função de 
interesses e finalidades estranhos ao mesmo trabalhador. É a empresa onde 
se engaja que tem a voz principal no assunto. É certo que as condições de 
trabalho são em princípio decididas de comum acordo, e ambas as partes têm 
a liberdade de as debater e de as aceitar ou não. Mas é aí como em tudo mais 
na democracia burguesa e no seu sistema econômico que é o do capitalismo: 
à igualdade de direitos se sobrepõe a desigualdade de fato (...). (Prado 
Júnior, 1999:23). 
A descoberta de que a produção social não é diferentemente regulada controlada pelos 
homens, mas pela mercadoria e que esta guarda íntima relação com as necessidades da 
sociedade e com a capacidade de consumo dessa sociedade, fez com que Marx percebesse e 
demonstrasse, de forma tão clara que, enquanto existir o capitalismo, estão inviabilizadas as 
condições de uma ação global consciente dos homens, porque isso representaria a eliminação 
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dos mecanismos de mercado e das formas que propiciam o equilíbrio do processo total de 
produção, a destruição das relações capitalistas de produção, o fim da propriedade privada dos 
meios de produção e da apropriação privada dos excedentes da produção. É por meio do 
fetichismo que a sociedade burguesa perpetua a sua dominação, na medida em que bloqueia a 
compreensão do processo de produção, e a apreensão do ser social tal como ele é.  
Como ele é, ou seja, seu modo de vida tem íntima relação com as condições materiais 
de sua produção, com a natureza dos meios de vida que ele encontra e que têm que reproduzir. 
Assim, o que ele é coincide com sua produção, com o que produz e com o modo como 
produz.  
na produção social da própria vida, os homens contraem relações 
determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de 
produção estas que correspondem a uma etapa determinada de 
desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas 
relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real 
sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual 
correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de 
produção da vida material condiciona o processo geral da vida social, 
política e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, 
mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. Em certa 
etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade 
entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que 
nada mais é do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade 
dentro das quais aquelas até então se tinham movido. De formas de 
desenvolvimento das forças produtivas essas relações se transformam em seus 
grilhões. Sobrevém então uma época de revolução social. Com a 
transformação da base econômica, toda a enorme superestrutura se 
transforma com maior ou menor rapidez. (...) Uma formação social nunca 
perece antes que estejam desenvolvidas todas as forças produtivas para as 
quais ela é suficientemente desenvolvida, e novas relações de produção 
jamais tomarão o lugar, antes que suas condições materiais de existência 
tenham sido geradas no seio mesmo da velha sociedade. É por isso que a 
humanidade só se propõe as tarefas que pode resolver, pois, se se considera 
mais atentamente, se chegará à conclusão de que a própria tarefa só aparece 
onde as condições materiais de sua solução já existem, ou, pelo menos, são 
captadas no processo de seu devir. (Marx, 2000:52). 
 
Aqui está a síntese da dialética materialista e histórica, formulada por Marx. Esta é 
uma dialética revolucionária. Não se contenta em ser uma teoria da sociedade burguesa. Após 
fazer uma análise histórica concreta, sobre a origem, a constituição e o desenvolvimento desta 
sociedade, que se estruturou sob a dominação do modo de produção capitalista, Marx criticou 
esta estrutura desumanizante, anunciando outra possibilidade, decorrente das tendências 
contraditórias do capital e de um projeto revolucionário do proletariado – possibilidade que, 
resultando de uma revolução social, pode mudar o curso da história. 
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Uma leitura atenta sobre os textos de Marx nos deixa claro que suas afirmações são 
afirmações ontológicas (acerca do ser social na sua gênese e desenvolvimento) que buscam 
superar a metafísica e o idealismo. Não se faz essa leitura sem um mergulho na historicidade 
do pensamento e sem uma análise do tempo e do desenvolvimento da história dos homens, 
numa perspectiva de totalidade. Portanto, dentro da tradição do materialismo histórico, o 
desafio maior é buscar as múltiplas mediações/ determinações que constituem os fenômenos 
históricos, apreendendo, no plano específico do objeto em estudo, as vinculações mediatas e 
imediatas em relação com a totalidade histórica. Essa qualidade teórico-metodológica assume 
destaque ainda maior num tempo em que há o domínio de referenciais conservadores, 
especialmente os de cunho pós-moderno. 
Logo, dialogar com a teoria social de Marx pressupõe: 1) uma ruptura com o senso 
comum; 2) a não-submissão às ideias dominantes e aos poderes estabelecidos; compreensão 
do mundo, da cultura, da história; 3) o conhecimento sobre o sentido das obras humanas. A 
finalidade, nós sabemos bem: apanhar o caráter e a dinâmica da sociedade; desvendar a 
estrutura real da sociedade burguesa, revelando os seus mecanismos de exploração, opressão e 
reprodução; e emancipar a humanidade de todos os laços que a alienam. 
No mais, é preciso evitar alguns equívocos, quando se trata da obra original de Marx. 
O primeiro deles é desvincular o marxismo, enquanto teoria social, de sua relação com os 
processos de transformação da sociedade. O segundo é reduzi-lo a uma explicação de leis da 
sociedade, supervalorizando a determinação econômica em detrimento de outras 
determinações, que mostram o poder da ação consciente e teleológica dos homens sobre a 
realidade. 
O homem (ser genérico e particular) só pode realizar-se cabalmente quando ultrapassar 
todos os obstáculos ao desenvolvimento do seu ser. Estamos nos referindo à fragmentação das 
classes, das nações e aos particularismos que os criam. Por isso, a crítica deve atingir a raiz do 
próprio homem, enquanto ser concreto e a sociedade na qual vive e age. Por isso, a crítica 
torna-se força social capaz de modificar a sociedade, quando assumida enquanto política, 
deixando de mover-se exclusivamente ao nível do discurso (da consciência), para visar o 
concreto.  
 
3- Considerações finais: 
  
 A originalidade da teoria social de Marx está no fato de ser uma teoria da sociedade 
burguesa e de sua superação, pela revolução proletária. Marx buscou, como ninguém, 
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acompanhar o surgimento e o avanço da classe trabalhadora, com vistas à transformação da 
sociedade e, como desdobramento dessa perspectiva, captou a dinâmica do desenvolvimento 
da sociedade burguesa. 
A dialética materialista é uma dialética revolucionária. A teoria torna-se força material 
quando assumida pelas massas. A questão é pesquisar, tanto na teoria quanto na modalidade 
de sua penetração nas massas, os momentos e as determinações que fazem da teoria, do 
método dialético, o veículo da revolução.  
A revolução pode ser entendida também como uma longa trajetória de autoeducação 
dos trabalhadores, podendo haver um acúmulo de conquistas no marco da legalidade vigente. 
Isso nos traz novamente a discussão sobre os limites dessas conquistas no marco da legalidade 
vigente, onde as liberdades estão frequentemente vinculadas ao direito burguês e a vida 
democrática tornou-se algo residual, chegando mesmo a encobrir o fato histórico de que as 
principais conquistas democráticas modernas são frutos do protagonismo das classes 
trabalhadoras. Nem voluntarismo, nem fatalismo. A ação política eficaz (a revolução capaz de 
derrubar a classe dominante, varrer toda a podridão do velho sistema e fundar a sociedade 
sobre novas bases) deriva da liberdade de escolha na indicação de objetivos políticos, o que 
depende, fundamentalmente, do conhecimento dos processos em curso. Trata-se, portanto, de 
se aproximar e conhecer as determinações e conexões sociais que viabilizarão as 
possibilidades concretas de ação. Não estamos falando de escolhas abstratas, mas de escolhas 
conscientes, que se realizarão mediante a conquista da democracia pela luta e pela 
organização da vontade política da classe trabalhadora. 
Desvendar esse protagonismo, para o presente e para o futuro, é dever daqueles que 
não sucumbiram a esse estado de coisas instalado pela ordem burguesa. Para tanto, faz-se 
necessário um novo conhecimento – um conhecimento de totalidade – que envolva o sujeito 
revolucionário e a sociedade que ele pode e deve transformar. 
Compartilhamos da ideia de Oliveira (1999:19), de que é preciso utilizar ao máximo 
os recursos da racionalidade burguesa, extrapolando esse marco, indo além dele. Ou, em 
outros termos, transgredindo-o, no sentido de apontar para outros mundos possíveis que 
valham a pena ser vividos.  
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